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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 701/2006

de 13 de Julho

O n.o 4 do artigo 8.o e o n.o 6 do artigo 12.o do
Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro, com a redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 234/2005, de 30 de
Dezembro, remetem para portaria conjunta dos mem-
bros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças
e da Administração Pública, respectivamente, a regu-
lamentação do procedimento de inscrição na ADSE
como beneficiários familiares das pessoas que vivam em
união de facto com o beneficiário titular e a fixação
do prazo para os funcionários e agentes que sejam mem-
bros de união de facto de beneficiários titulares de outro
subsistema de saúde exercerem o direito de opção pela
inscrição nesse subsistema, como beneficiários extraor-
dinários.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 4 do artigo 8.o e no

n.o 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 118/83, de 25
de Fevereiro:

Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das
Finanças, o seguinte:

1.o A inscrição na ADSE, como beneficiário familiar,
da pessoa que viva em união de facto com o beneficiário
titular está sujeita à observância dos procedimentos e
formalidades exigíveis para a inscrição da generalidade
dos beneficiários familiares, complementada com a
apresentação dos seguintes documentos, para prova da
união de facto, reconhecida nos termos da Lei n.o 7/2001,
de 11 de Maio:

a) Declaração emitida pela junta de freguesia ates-
tando que o interessado reside com o beneficiário titular
há mais de dois anos;

b) Declaração de ambos os membros da união de
facto, sob compromisso de honra, de que assumem a
união e que esta perdura há mais de dois anos;

c) Certidão de narrativa ou de cópia integral do
registo de nascimento do membro da união de facto
candidato à inscrição como beneficiário familiar.

2.o O disposto no número anterior é aplicável à ins-
crição, como beneficiário familiar, da pessoa que viveu
em união de facto com o beneficiário titular, já falecido,
com as seguintes especificidades:

a) A declaração da junta de freguesia deve atestar
que o interessado residia com o beneficiário titular há
mais de dois anos à data do falecimento;

b) O interessado deve declarar, sob compromisso de
honra, que vivia em união de facto com o beneficiário
titular à data do seu falecimento há mais de dois anos
e que, entretanto, não iniciou nova união de facto;

c) Além da certidão mencionada na alínea c) do
número anterior, deve ser apresentada certidão de óbito
do beneficiário titular.

3.o O prazo a que se refere o n.o 6 do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro, para
o exercício do direito de opção, nos casos de união de
facto, é fixado em três meses a contar da data da aqui-
sição da qualidade de funcionário ou agente ou da data
em que se completar o período mínimo de tempo exigível

para o reconhecimento da união de facto, nos termos
da Lei n.o 7/2001, de 11 de Maio.

4.o A presente portaria entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação, sem prejuízo do estabelecido no
n.o 3.o, que vigora com a publicação da portaria a que
se refere o n.o 5 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 234/2005, de 30 de Dezembro, que define o regime
aplicável aos beneficiários extraordinários de cada
subsistema.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos, em 23 de Junho de 2006.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA, DO AMBIENTE, DO ORDENA-
MENTO DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVI-
MENTO REGIONAL, DA AGRICULTURA, DO
DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E
DA SAÚDE.

Portaria n.o 702/2006

de 13 de Julho

O Decreto-Lei n.o 121 /2002, de 3 de Maio, que trans-
pôs para o direito interno a Directiva n.o 98/8/CE, do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de Fevereiro,
relativa à colocação no mercado de produtos biocidas,
prevê, no seu artigo 37.o, a fixação, por portaria conjunta
dos Ministros das Finanças, da Agricultura, Desenvol-
vimento Rural e Pescas, da Saúde e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, dos montantes das
taxas destinadas a pagar as despesas decorrentes da pres-
tação do serviço correspondente aos actos relativos aos
procedimentos previstos no diploma e respectivas con-
dições de aplicação.

Tendo sido, entretanto, publicado o Regula-
mento (CE) n.o 1896/2000, da Comissão, de 7 de Setem-
bro, referente à primeira fase do programa referido no
n.o 2 do artigo 16.o da Directiva n.o 98/8/CE, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, e considerando-se apli-
cável o procedimento previsto no artigo 11.o daquela
directiva, tornou-se necessário ajustar o sistema jurídico
nacional às necessidades decorrentes da aplicação
daquele regime, pelo que se procedeu à publicação do
Decreto-Lei n.o 144/2004, de 15 de Junho.

Este decreto-lei, ao abrigo da lei geral tributária, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 398/98, de 17 de Dezembro,
veio a estabelecer no seu artigo 6.o a aplicação de taxas
que cubram os custos para as entidades intervenientes
resultantes da execução dos procedimentos previstos
relativos à participação no programa de trabalho des-
tinado à análise sistemática das substâncias activas de
produtos biocidas e substâncias de base, já colocadas
no mercado comunitário em 14 de Maio de 2000, quando
Portugal haja sido designado pela Comissão como
Estado membro relator.

Tais taxas constituirão, nos termos do artigo 37.o do
Decreto-Lei n.o 121/2002, de 3 de Maio, e do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 144/2004, de 15 de Junho, receitas
próprias das autoridades competentes, da autoridade
coordenadora nacional e das entidades responsáveis pela
avaliação das substâncias activas ou das substâncias de
base de produtos biocidas.


